
 

 
MEMÓRIA DE REUNIÃO Nº CJF-MRU-2014/00085  

Brasília, 21 de agosto de 2014. 

Objetivo da reunião: Implantação do PJe na Justiça Federal 
Horário e local: 14h30 - Videoconferência 
Assunto: Implantação de sistemas  

 

Participantes  Função/Cargo  Unidade  

Misael Guerra Pessoa de Andrade  SECRETÁRIO  SDI  

André Ricardo Lapetina Chiaratto  SECRETÁRIO  STI  

Clarice Nunes da Silva Monteiro  CHEFE DE SEÇAO  SEGEP  

Walter Rodrigues Ferreira  COORDENADOR  COGEP  

Luís Sérgio Borges Machado  ASSISTENTE III  CONAC  

Jones Cardoso de Melo Filho  COORDENADOR  CONAC  

Leonardo Santos Carvalho  

ANALISTA 
JUDICIÁRIO/OFICIAL 
DE JUSTIÇA AV. 
FEDERAL  

SEMCI  

Juiz Federal Paulo Sérgio Domingues 
(psdoming@trf3.jus.br)  

Coordenador do Comitê 
Gestor do PJe na JF  

SJSP  

Juiz Federal Marcelo Velasco Nascimento 
Albernaz (marcelo.albernaz@trf1.jus.br)  

Comitê Gestor  TRF1  

Juiz Federal Eduardo Picarelli 
(picarelli@trf4.jus.br)  

Comitê Gestor  TRF4  

Valdir Jeronymo (vjeronym@trf3.jus.br)  
Diretor da Secretaria 
Judiciária  

TRF3  

Marcos Barbosa Andrade 
(marcos.barbosa@trf1.jus.br)  

Diretor de Secretaria de 
TI  

TRF1  

Alexandre Amaral 
(alexandre.amaral@trf1.jus.br)  

Diretor da Secretaria 
Judiciária  

TRF1  

Yuri Oliveira de Andrade Freitas 
(Yuri@trf1.jus.br)  

Gerente do Projeto PJe  TRF1  

 

PODER JUDICIÁRIO  

JUSTIÇA FEDERAL  
CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL  

 



Juiz Federal Márcio Satalino Mesquita 
(msmesqui@trf3.jus.br)  

Comitê Gestor - 
suplente  

TRF3  

Tiago (tiago@cjf.jus.br)  
Responsável Técnico 
pelo PJe  

CNJ  

Juiz Federal Alcides Saldanha Lima 
(alcidesl@jfce.jus.br)  

Comitê Gestor  SJCE  

Jairo Ladislau da Silva Pimentel 
(jairoladislau@jfce.jus.br)  

Subcomissão de 
Desenvolvimento de TI  

TRF5  

 

Pauta  

1. Informações sobre reuniões do CNJ 

    Inicialmente, Dr. Paulo Sérgio comunica que o Sr. Presidente do TRF da 2ª Região, 
Desembargador Federal Sergio Schwaitzer, participa que a Juíza Federal Helena Elias Pinto, 
representante da 2ª Região neste Comitê, não poderá participar da reunião agendada para o 
dia de hoje, em virtude de anterior agendamento, para o mesmo horário, de audiência 
referente a processo que se encontra sob sua condução. Quanto ao outro representante da 2ª 
Região, o Juiz Federal Theophilo Antonio Miguel Filho, recentemente indicado para integrar 
o Comitê, encontra-se em evento oficial nos EUA; 
Informou que o Dr. Paulo Cristóvão, o Dr. Carl Schmidt e o Dr. Marivaldo deixaram o CNJ e 
a coordenação do Comitê Gestor Nacional, ficando à frente do comitê o Dr. Rubens Curado. 
Destacou que a orientação dada aos diversos comitês de segmentos da justiça é que todas as 
demandas de novas funcionalidades para o PJe serão priorizadas pelo Comitê Gestor 
Nacional. 

2. Provimento n. 14 da Corregedoria-Geral da Justiça Federal 

    Dr. Marcelo Albernaz da 1ª Região solicita ao Comitê verificar a possibilidade de 
encaminhar solicitação ao Ministro Corregedor para prorrogar o prazo previsto no 
Provimento CJF n. 14, de 06/08/2014, que trata da adoção de processo eletrônico na 
tramitação das execuções penais, por não haver condições de cumprimento do prazo de 90 
dias e vinculação do atendimento à implantação do PJe. O Comitê deliberou encaminhar a 
solicitação à Corregedoria-Geral.  

3. Apresentação do Relatório da Subcomissão de Parametrização e Apoio à Implantação 

    Relatório da Subcomissão de Parametrização e apoio à implantação. Leonardo apresenta o 
relatório e diz que a última versão foi encaminhada dia 15/8, desta data em diante houve a 
redução de algumas demandas impeditivas que já foram resolvidas pelo CNJ. Quanto aos 
demais pontos do relatório, houve a concordância em encaminhar o relatório ao CNJ. Tiago 
do CNJ informou que será dedicada uma equipe para priorizar o desenvolvimento das 
demandas impeditivas constantes do relatório e será preparado um cronograma de 
atendimento.  

4. Testes do MNI 

    André informa que os testes do MNI com o TRF4 foram bem sucedidos e que está em fase 
final de homologação. Chama atenção para 3a.região que apresenta dificuldade para 
encaminhar documentos assinados digitalmente. André coloca a equipe do CJF à disposição 
para continuidade dos testes.  



5. Representantes da Justiça Federal no comitê gestor nacional 

    Dr. Paulo Sérgio informa que a Portaria CNJ n. 78, de 16/06/2014, estabelece a quantidade 
de 2 representantes da Justiça Federal no Comitê Gestor Nacional. Após consultar a opinião 
dos demais sobre os nomes a serem indicados, faz a sugestão de indicar o coordenador do 
Comitê Gestor da JF (Paulo Sérgio) e Marcelo Albernaz da 1ª Região, considerando que o 
TRF1 está mais próximo da implantação do sistema. Todos concordaram com a sugestão; 

6. Minuta de portaria do CNJ sobre a governança do PJe 

     Dr. Paulo Sérgio solicitou que todos analisem a minuta de portaria e enviem sugestões ao 
CJF para posterior encaminhamento ao CNJ.  

7. Situação da implantação do PJe na 1ª e 3ª regiões 

    1ª Região - Dr. Marcelo Albernaz - A implantação do PJe na 1ª região está dentro do 
cronograma - foi feito contato com a 1ª instância e realizada reunião com Diretoria do Fórum 
e secretaria das varas onde terão o PJe implementado. Marcos Barbosa relata que setembro é 
mês crucial para priorizar as demandas impeditivas para o piloto ainda em 2014, treinamento 
em outubro e conclusão em novembro. Reunião prevista para 9/9 no CNJ será o marco para 
que o TRF1 decida se comprometer com o cronograma com os públicos interno e externo. 
Alexandre Amaral - Chama a atenção para o tratamento que o sistema faz nas análises de 
prevenção do Agravo onde há a livre distribuição quando proveniente de um mesmo processo 
de referência. Nesse caso a distribuição deveria ser por dependência. Dr. Paulo Sérgio sugere 
que a comissão de negócio formate uma proposta de solução - todos concordaram. 3ª região - 
Valdir relata que foram feitos testes com usuários da 1a. e 2a. instâncias - o passo seguinte 
seria receber uma versão estável do PJe para o treinamento com as funcionalidades já 
corrigidas, do contrário não terá efetividade.  

8. priorização das demandas impeditivas 

    Tiago ratificou compromisso do CNJ em disponibilizar equipe técnica para iniciar o 
desenvolvimento das demandas impeditivas na próxima semana de 25 a 29 de agosto e 
apresentar um cronograma para aquelas que não for possível concluir. Conforme deliberado 
na última reunião do CGJF-PJe, o TRF1 priorizou as demandas impeditivas do ponto de vista 
do tribunal e classificou-as como impeditivas para a instalação do PJe em 2014 e impeditivas 
para expansão do PJe a partir de 2015. A priorização realizada pelo TRF1 será utilizada para 
direcionar os trabalhos na semana de 25 a 29 de agosto.  

9. Autorização para utilização da fábrica de software do CJF e TRF1 

    Solicitação do TRF1 e CJF - Misael coloca que as equipes de técnicos de desenvolvimento 
em JAVA são pequenas para se dedicarem ao desenvolvimento de novas funcionalidades do 
PJe. Assim, foi conversado com as áreas de TI do CJF e do TRF1 sobre a possibilidade de 
utilizar o contrato de fábrica de software dos dois órgãos para iniciarem uma fase de 
aprendizagem com pequenas demandas, o que necessita de autorização do Comitê Gestor 
Nacional. TRF4 - Dr. Picarelli indaga sobre o projeto de lei sobre criação de cargos de TI . 
Misael informa que o CJF está trabalhando para impulsionar o processo, esclarece que no 
último despacho do processo o Ministro Joaquim Barbosa submeteu a matéria ao 
Departamento de Gestão Estratégica do CNJ. Marcos Barbosa do TRF1 sugere criar um 
quadro de servidores no CJF e TRFs específico para o PJe, por meio de um projeto de lei 
específico. Sobre o assunto, foi acordado iniciar tratativas a partir do mês de setembro (início 
da nova gestão do CJF). O Comitê deliberou solicitar autorização ao Comitê Gestor Nacional 
para utilizar os contratos de fábrica de software do CJF e TRF1.  



10. Próxima reunião do CGJF-PJe 

    Foi acertada a data da próxima reunião do Comitê por videoconferência. Dia 22/09/2014 - 
às 14h30  

Ref.  Próximas Ações  Responsável  Data Prevista  

2.1  

Verificar junto à Corregedoria-Geral a 
possibilidade de prorrogação do prazo do 
Provimento 14 e vinculação à implantação 
do PJe.  

Paulo Sérgio  29/09/2014  

3.1  
Envio do relatório da subcomissão de 
parametrização ao CNJ  

SDI  25/08/2014  

3.2  
Cronograma de desenvolvimento das 
demandas impeditivas  

CNJ  05/09/2014  

5.1  
Preparar ofício ao CNJ indicando os 
representantes da JF no Comitê Gestor 
Nacional do PJe  

SDI/Corregedoria-
Geral  

29/08/2014  

6.1  
Envio de sugestões de alteração da minuta 
de portaria de governança do PJe  

todos  05/09/2014  

9.1  
Encaminhar ofício ao Comitê Gestor 
Nacional para autorizar o uso dos contratos 
de fábrica de software  

SDI  28/08/2014  

10.1  
Preparação da próxima reunião dia 
22/09/2014 - às 14h30.  

SDI  22/09/2014  

   

MISAEL GUERRA PESSOA DE ANDRADE
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